
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.570 - SP (2014/0203288-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS GALVANI 
AGRAVADO : EDSON AKIO TAMANE 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO PENHA 
AGRAVADO : DISBEL COMERCIAL LTDA 
AGRAVADO : LUIS ALBERTO RODRIGUES PEREIRA 
AGRAVADO : MARIA ISABEL ALVES BUENO PEREIRA 
AGRAVADO : CLARICE DE ARAÚJO MORAES 
AGRAVADO : ELBA LAYTYNHER MARTINS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR.  NECESSIDADE DE TER O SÓCIO 
PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. 
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que "o pedido 
de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no 
momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 
desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, 
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É 
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, 
não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1009997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
4/5/2009).
2. Precedentes: AgRg no REsp 1.482.461/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/11/2014, AgRg no REsp 
1.483.228/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 18/11/2014, AgRg no AREsp 584.954/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/11/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.570 - SP (2014/0203288-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS GALVANI 
AGRAVADO : EDSON AKIO TAMANE 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO PENHA 
AGRAVADO : DISBEL COMERCIAL LTDA 
AGRAVADO : LUIS ALBERTO RODRIGUES PEREIRA 
AGRAVADO : MARIA ISABEL ALVES BUENO PEREIRA 
AGRAVADO : CLARICE DE ARAÚJO MORAES 
AGRAVADO : ELBA LAYTYNHER MARTINS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de 

que "o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução 

irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na 

administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução" e, ainda, ter o sócio 

poder de "gerência na oportunidade do vencimento do tributo" (fl. 218). 

O agravante, em suas razões, sustenta que "O redirecionamento pressupõe um 

ilícito - que, neste caso, é a alteração de domicílio fiscal sem comunicação ao Fisco, 

presumindo a dissolução irregular; interessa saber quais foram as pessoas físicas que 

compunham o quadro societário nesse momento" , assim "Aferir se o sócio estava presente 

ou não à época do fato gerador é irrelevante, pois o fato gerador em si não serve para 

imputar responsabilidade tributária" (fl. 227). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.570 - SP (2014/0203288-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial manejado com fundamento no art. 105, 
III, a , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, assim ementado (fls. 161/162):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. POSSIBILIDADE. PRESENTES 
AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535, CPC. INCLUSÃO 
DE SÓCIO-GERENTE ADMITIDO NA SOCIEDADE APÓS O 
PERÍODO DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
NO PÓLO PASSIVO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. ART. 13, DA LEI Nº 8.620/93. 
INAPLICABILIDADE.
1. A despeito da controvérsia, filio-me ao entendimento que 
admite o
cabimento de embargos declaratórios contra decisão 
interlocutória, desde que demonstrada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 535, do Código de 
Processo Civil.
2. Na hipótese sub judice, entendo que restou demonstrada a 
contradição apontada na determinação de substituição da 
CDA para parte do débito e a omissão quanto à aplicação do 
art. 13, da Lei nº 8.620/93 para fins de inclusão das sócias 
Clarice Peres e Elba Laytynher Martins no pólo passivo da 
lide, justificando a interposição de embargos de declaração 
contra a decisão interlocutória.
3. Considerando-se que a teor do art. 538, do Código de 
Processo Civil, os embargos de declaração interrompem o 
prazo para a interposição de outros recursos, o presente 
agravo foi protocolodo no prazo legal, podendo, também, a 
matéria do primeiro decisum, no caso, o indeferimento do 
pedido de inclusão de referidas sócias no pólo passivo da 
demanda ser objeto de impugnação nestes autos.
4. A questão relativa à inclusão do sócio-gerente no pólo 
passivo da execução fiscal enseja controvérsias e as 
diferenciadas situações que o caso concreto apresenta devem 
ser consideradas para sua adequada apreciação.
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5. O representante legal da empresa executada pode ser 
responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de 
poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, 
na hipótese de dissolução irregular da sociedade. A 
responsabilidade, nestes casos, deixa de ser solidária e se 
transfere inteiramente para o representante da empresa que 
agiu com violação de seus deveres.
6. Não se pode aceitar, indiscriminadamente, quer a inclusão 
quer a exclusão do sócio-gerente no pólo passivo da 
execução fiscal. Para a exeqüente requerer a inclusão, deve, 
ao menos, diligenciar início de prova das situações cogitadas 
no art. 135, III, do CTN, conjugando-as a outros elementos, 
como inadimplemento da obrigação tributária, inexistência de 
bens penhoráveis da executada, ou dissolução irregular da 
sociedade.
7. No caso vertente, a análise dos autos revela que houve 
dissolução irregular da sociedade, uma vez que a mesma não 
localizada em sua sede, o que ensejou a inclusão do 
responsável tributário no pólo passivo do feito pelo r. juízo de 
origem.
8. Entretanto, não se pode admitir a inclusão das demais 
sócias indicadas (Sra. Clarice Peres e Sra. Elba Laytynher 
Martins), uma vez que, consoante Ficha Cadastral JUCESP, 
somente foram admitidas no quadro social da empresa em 
25/09/1996, após a ocorrência dos fatos geradores do débito 
em questão, ocorridos entre 07/02/1994 e 15/02/1996, 
conforme Certidão de Dívida Ativa acostada aos autos.
9. A aplicabilidade ou não da solidariedade prevista no art. 
13, da Lei nº 8.620/93 deve ser analisada considerando-se a 
distinção entre as contribuições ditas previdenciárias e as 
contribuições sociais para a Seguridade Social e as 
competências para a respectiva arrecadação, fiscalização e 
cobrança.
10. A solidariedade a que se refere mencionado dispositivo 
legal diz respeito tão somente às contribuições 
previdenciárias.
11. O PIS, objeto da execução fiscal em exame, não é uma 
contribuição previdenciária; é contribuição social destinada 
ao custeio da seguridade social, arrecadada e cobrada pela 
Secretaria da Receita Federal.
12. No presente caso, para a responsabilização tributária dos 
sócios gerentes aplica-se o disposto no art. 135, III, do 
Código Tributário Nacional.
13. Precedentes do E. STJ e da E. 6ª Turma desta Corte.
14. Agravo de instrumento parcialmente provido.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
aos arts. 4º da LEF e 124 e 135 do CTN. Sustenta que (I) o art. 13 
da Lei 8.620/93 abrange todas as contribuições para a seguridade 
social, e não apenas a contribuição previdenciária; e (II) para o 
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redirecionamento da execução fiscal em razão da dissolução 
irregular, basta a permanência do sócio na administração da 
empresa ao tempo da ocorrência da dissolução, pouco importando 
seu poder de gerência à época dos fatos geradores. 
É o relatório. 
Verifica-se, inicialmente, estar prejudicado o pedido de aplicação 
do art. 13 da Lei 8.620/92. Isso porque, o Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.153.119/MG, processado sob o 
rito do art. 543-C do CPC, aderiu ao entendimento firmado no 
Supremo Tribunal Federal, em razão do julgamento do RE 562.276, 
quanto ao reconhecimento da inconstitucionalidade da referida 
norma. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE 
PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA 
SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 
DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 
562.276). RECURSO PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO AO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 
08/08. (REsp 1.153.119/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 
2/12/2010) 

No mérito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de 
que "o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração 
da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha 
sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá 
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, 
optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/5/2009).
No mesmo sentido: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO  
PARA  OS  SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A 
GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR 
E DA OCORRÊNCIA  DA  DISSOLUÇÃO  IRREGULAR  DA 
EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração 
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à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 
empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias.
2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na 
administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora 
seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente 
no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio 
que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí 
exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da 
sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência 
no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no 
AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo 
nosso).
3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada 
não integrava o quadro societário da sociedade executada e 
não detinha poderes de gerência. Impossibilidade de 
redirecionamento da execução fiscal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.515/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
19/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA VERIFICADA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS GERADORES. SÚMULA 7/STJ.
1. O redirecionamento da execução fiscal e seus consectários 
legais para o sócio-gerente da empresa somente é cabível 
quando reste demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 
dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 
738.513/SC, deste relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 
513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 
02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e 
AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 
25/10/2004.
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2. Ademais, verificada a dissolução irregular da empresa, o 
redirecionamento da execução fiscal é possível contra o 
sócio-gerente da sociedade à época do fato gerador. 
Precedente da 2.ª Turma: AgRg no Ag 1.105.993/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 18/08/2009, 
DJe 10/09/2009 
3. In casu, a Corte de origem assentou que "Na espécie, a 
execução fiscal refere-se a tributo com fato gerador ocorrido 
em 30.10.91, sendo que restou documentalmente comprovado 
que o aludido sócio ingressou na diretoria da empresa 
somente em 15.02.93 (f. 181), ou seja, muito após a incidência 
do tributo.(...) Como se observa, não se negou a 
responsabilidade tributária do administrador em caso de 
dissolução irregular, mas apenas restou destacada a 
necessidade de que o fato gerador, em tal situação, tenha 
ocorrido à época da respectiva gestão, de modo a vincular o 
não-recolhimento com a atuação pessoal do sócio, em 
conformidade com a jurisprudência firmada nos precedentes 
adotados" (fls. 308/309).
4. Consectariamente, infirmar referida conclusão implicaria 
sindicar matéria fática, interditada ao Egrégio STJ por força 
do óbice contido no enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte. 
Precedentes: AgRg no Ag 706882/SC; DJ de 05.12.2005; 
AgRg no Ag 704648/RS; DJ de 14.11.2005; AgRg no REsp n.º 
643.237/AL, DJ de 08/11/2004; REsp n.º 505.633/SC, DJ de 
16/08/2004; AgRg no AG n.º 570.378/PR, DJ de 09/08/2004.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1173644/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 14/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. FATO 
GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA 
SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO. INCABIMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A responsabilidade do sócio, que autoriza o 
redirecionamento da execução fiscal, ante a dissolução 
irregular da empresa, não alcança os créditos tributários 
cujos fatos geradores precedem o seu ingresso na sociedade, 
como é próprio da responsabilidade meramente objetiva. 
Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1140372/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, 
DJe 17/05/2010)

Assim, por estar em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, não merece reparos o acórdão recorrido. 
Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial. 
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Publique-se.

Conforme antes consignado, e nos termos da jurisprudência deste STJ, "para o 

redirecionamento da execução fiscal é imprescindível que o sócio-gerente a quem se 

pretenda redirecionar tenha exercido a função de gerência, no momento dos fatos 

geradores e da dissolução irregular da empresa executada" (AgRg no REsp 1482461/SP, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

11/11/2014, DJe 18/11/2014). 

Em reforço: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A GERÊNCIA DA 
SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração 
da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha 
sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá 
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, 
optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 
4/5/2009).
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.251.322/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
18/11/2013.
2. O sócio do qual se pretende o redirecionamento da execução não 
fazia parte do quadro societário no momento da ocorrência do fato 
gerador. Logo, no presente caso, não é cabível o redirecionamento 
da execução fiscal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.483.228/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 
18/11/2014)
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PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE O SÓCIO EXERCIA 
CARGO DE GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. 
ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM FIXADO COM BASE 
NO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração 
da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha 
sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá 
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí, exigir seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente 
optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular).
2. Tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto fático dos 
autos, entendido que a sócia não detinha poderes de gerência na 
época da dissolução irregular da empresa, entendimento diverso 
demandaria a análise das provas dos autos, impossível nesta Corte 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 584.954/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
17/11/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO QUE NÃO 
INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ.
1. Consoante a pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
presunção de dissolução irregular da sociedade empresária, 
conquanto fato autorizador do redirecionamento da Execução 
Fiscal à luz do que preceitua a Súmula 435 do STJ, não serve para 
alcançar sócios que não integravam a gerência da sociedade à 
época dos fatos geradores.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou que os 
sócios ingressaram no quadro societário da empresa executada 
posteriormente à ocorrência dos fatos geradores do tributo. Nesse 
contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 
demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, tarefa 
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essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na 
via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Noutro giro, verifica-se nas razões do agravo que a recorrente 
não infirmou o fundamento que reconheceu a inviabilidade do 
recurso especial com relação à aplicação da Súmula 7 deste 
Tribunal Superior, limitando-se a repetir os argumentos expendidos 
anteriormente, incidindo, na espécie, por analogia, o disposto na 
Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1456822/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 02/12/2014)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0203288-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.474.570 / SP

Números Origem:  00618352320074030000  200161820187610  200703000618358  618352320074030000

EM MESA JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LUIZ CARLOS GALVANI
RECORRIDO : EDSON AKIO TAMANE
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO PENHA
RECORRIDO : DISBEL COMERCIAL LTDA
RECORRIDO : LUIS ALBERTO RODRIGUES PEREIRA
RECORRIDO : MARIA ISABEL ALVES BUENO PEREIRA
RECORRIDO : CLARICE DE ARAÚJO MORAES
RECORRIDO : ELBA LAYTYNHER MARTINS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LUIZ CARLOS GALVANI
AGRAVADO : EDSON AKIO TAMANE
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO PENHA
AGRAVADO : DISBEL COMERCIAL LTDA
AGRAVADO : LUIS ALBERTO RODRIGUES PEREIRA
AGRAVADO : MARIA ISABEL ALVES BUENO PEREIRA
AGRAVADO : CLARICE DE ARAÚJO MORAES
AGRAVADO : ELBA LAYTYNHER MARTINS
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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